
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

PARECER Nº 204/71 

Aprovado em 7/6/1971 

A matrícula do aluno Jonathan David Montgomery, com 

adaptação, efetivar-se-á na forma prescrita no Parecer. 

 

PROCESSO CEE- Nº 355/71. 

INTERESSADO - COORDENADORIA DO ENSINO BÁSICO E NORMAL. 

CÂMARAS REUNIDAS DO ENSINO PRIMÁRIO E MÉDIO. 

RELATOR    - Conselheiro ANTÔNIO DE CARVALHO AGUIAR. 

 

01. O estudante Jonathan David Montgomery, nascido em 

Tokyo, Japão, aos 06.1.1955, requereu matrícula, em 09.11.70, na 2ª 

série do curso colegial do I.E.E. -"Leônidas do Amaral Vieira", de Santa 

Cruz do Rio Pardo, neste Estado, com fundamento no fato de ter sido 

aprovado no 10º grau e, portanto, habilitado à matrícula no 11º grau 

de escola secundária norte-americana. 

02. Como os cursos primário e secundário norte-americano 

compreendem 12 (doze) graus, o 11º grau corresponde à 2ª série do nosso 

curso colegial e, assim, a pretensão do estudante Jonathan David 

Montgomery tem fundamento real. 

03. O estabelecimento de ensino frequentado pelo 

requerente foi a unidade da Grant Parish Schools da América do Norte, 

que emitiu, em nome do requerente, certificado de aprovação no 10º grau, 

certificado este visado pelo Cônsul Geral do Brasil em New Orleans e 

com a devida tradução para o português anexada ao presente protocolado. 

 

04. A fls. 4 do protocolado consta o seguinte: 

 

0.4.1. Despacho, datado de 11.11.70, do diretor-substituto 

do I.E.E, "Leonidas do Amaral Vieira" encaminhado o 

requerimento do interessado "... nos termos do §2º, 

do artigo 41, das NN.RR..." à Comissão de Professores 

"... para informar, exarando "in fine" parecer sobre 

as adaptações necessárias "ad referendum" do 

Conselho Estadual de Educação ...". 

0.4.2. Parecer da referida Comissão de Professores, datada 

de 14.11.70, que assim se manifesta: "Pela 

equivalência de cursos proposta a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional e regulamentada pela 

Deliberação CEE- nº 19/65, do Conselho Estadual de 

Educação, somos de parecer que o referido aluno pode- 



rá matricular-se na 2ª série do curso colegial 

básico, desde que faça adaptação em Português, 

referente à lª série do mesmo curso. 

Para o ano de 1970, deve-se aplicar o critério de 

redução de divisores, para avaliação das diferentes 

disciplinas, nos termos do Comunicado 254 de 

novembro de 1967 (se ainda em vigor)". 

04.3. Informação complementar do diretor-substituto do 

I.E.E. "Leônidas do Amaral Vieira", assim redigida: 

"Complementando, a direção tem a informar que o 

requerente passou a frequentar a 2ª série do curso 

colegial básico, a partir de 4.8.70, submetendo-se 

ao regime de frequência e avaliação do 

estabelecimento, enquanto aguardava a regularização 

de seus documentos. Sua vida escolar, neste segundo 

semestre, apresenta os seguintes resultados, 

aplicando-se o critério da redução do divisor: 

Português 6,0; Matemática 5,0; História 6,1; 

Geografia 5,3; Ciências 4,4; Sociologia 5,4; Inglês 

8,7; Educação Moral e Cívica 5.1. Total de faltas 9 

(nove). 

Encaminhe-se à decisão superior, através da 

Delegacia do Ensino Secundário e Normal de Ourinhos, 

tendo em vista os termos do artigo 43 das Normas 

Regimentais. 

 

Santa Cruz R. Pardo, 15 de novembro de 1970. 

a) Sebastião Jacyntho da Silva — Diretor Substituto". 

 

05. A fls. 11, consta o despacho do Delegado do Ensino 

Secundário Normal, encaminhando o protocolado, em 26.1.71, à 

Coordenadoria do Ensino Básico e Normal, por intermédio da Divisão 

Regional de Educação de Bauru. 

06. No despacho do Diretor Regional de Bauru, a fls. 12, 

o requerente é referido como "a menor" e a série em que pretende 

matrícula é rebaixada para "2ª série Ginasial". Data do despacho: 111 

(?) de fevereiro de 1971. 

07. No despacho da Coordenadoria do Ensino Básico e Normal, 

o sexo do requerente volta a ser masculino, mas permanece o erro quanto 

à série da matrícula. O protocolado é encaminhado ao Conselho Estadual 

de Educação em 1º de março de 1971. E tem o encaminhamento confirmado 

em 22.4.71. 

08. Pelo exposto, passamos a opinar sobre a situação 

escolar do estudante Jonathan Davi Montgomery, em sua qualidade de 

aluno proveniente do estrangeiro, como segue: 



08.1 É sujeito a exames especiais de Português, História 

do Brasil e Geografia do Brasil. 

08.2 Foi matriculado no 2º semestre de 1970 na 2ª série 

colegial do I.E.E. "Leonidas do Amaral Vieira", de Santa Cruz do Rio 

Pardo, sujeito ao regime de frequência e avaliação de notas, obedecendo 

ao critério de redução do divisor. Duas hipóteses podem ter se 

verificado: lª) o aluno foi aprovado e promovido para a 3ª série 

colegial; 2ª) o aluno foi reprovado. 

Verificada a lª hipótese, podemos aceitar que o aprendizado 

da língua portuguesa foi satisfatório, dispensando-se o requerente do 

exame especial, considerando-se ainda que estudará mais um ano a mesma 

disciplina. 

O mesmo critério poderá ser aplicado se nas disciplinas de 

História e Geografia, constantes do currículo da 2º série colegial, 

a matéria versou sobre o Brasil. Em caso contrário, o aluno deve os 

exames especiais de História do Brasil, e Geografia do Brasil, que 

poderão ser realizados, em nível de 1º ciclo, no próprio I.E.E. 

"Leonidas do Amaral Vieira", no decorrer de 1971 ou até 29.2.1972. 

Cumpridos estes exames, com sucesso por parte do aluno, 

todos os atos escolares realizados pelo mesmo no ano letivo findo e 

no presente ano letivo em curso, quando devera estar matricula do na 

3ª série colegial, serão convalidados. 

Na prevalência da segunda hipótese, o aluno foi reprovado, 

deve ele rematricular-se na 2º serie colegial, seguindo-se a mesma 

rotina indicada para o caso de aprovação. 

Este o Parecer que submetemos à esclarecida apreciação das 

Ca maras Reunidas do Ensino Primário e Médio. 

 

Sala das Sessões das CREPM., em 26 de maio de 1971. 

(aa) Conselheiro ALPÍNOLO LOPES CASALI - Presidente 

Conselheiro ANTÔNIO DE CARVALHO AGUIAR – Relator 

Conselheiro ELISIÁRIO RODRIGUES DE SOUSA 

Conselheiro Monsenhor JOSÉ CONCEIÇÃO PAIXÃO 

Conselheiro NELSON CUNHA AZEVEDO 


